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SINOPSE

Este artigo examina a relação entre segregação urbana e vulnerabilidade climática nas cidades brasileiras. 
Argumentamos que a segregação urbana – tanto de classe quanto racial – é um fator determinante 
para a forma das cidades no Brasil, e está intrinsecamente associada à distribuição desigual de serviços, 
infraestruturas e exposição a riscos ambientais. Populações negras e de baixa renda se concentram em 
territórios com risco de eventos climáticos extremos, resultado de processos históricos de expansão 
urbana desordenada e políticas públicas que promoveram a periferização e o espraiamento urbano. Como 
alternativa, propõem-se políticas de desenvolvimento urbano que busquem deliberadamente reduzir a 
segregação, incluindo instrumentos de locação social e de diversificação populacional dos territórios, 
inspirados em experiências internacionais. Conclui-se que políticas efetivas de adaptação às mudanças 
climáticas devem necessariamente incorporar estratégias de redução da segregação urbana.
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ABSTRACT

This article examines the relationship between urban segregation and climate vulnerability in Brazilian 
cities. We argue that urban segregation – in both its class and race dimensions – is a determining factor 
in shaping cities in Brazil, explaining the unequal distribution of services, infrastructure, and exposure to 
environmental risks. Black and low-income populations are concentrated in territories at risk of extreme 
climate events, as a result of historical processes of disorderly urban expansion and public policies that 
promoted peripheralization and urban sprawl. As an alternative, urban development policies are proposed 
that deliberately seek to reduce segregation, including social housing instruments and population 
diversification of neighbourhoods, inspired by international experiences. It concludes that effective climate 
change adaptation policies must necessarily incorporate strategies to reduce urban segregation.
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1 INTRODUÇÃO
Em fevereiro de 2025, o bairro Jardim Pantanal (São Paulo-SP) voltou a sofrer uma inundação 
após uma chuva intensa, a pior dos últimos 15 anos (Inmet, 2025 apud Rodrigues e Furtado, 
2025). Situado na Zona Leste da capital paulista, o bairro beira a margem esquerda do rio 
Tietê, e deveria originalmente ser uma área de preservação permanente, dada a suscetibilidade 
natural a eventos de inundação, com alto impacto social (Licco e Seo, 2013). Durante as 
enchentes ocorridas em 2025, o nível do rio se manteve elevado por mais de um mês após 
as chuvas, ocasionando uma severa ameaça à saúde e à qualidade de vida das cerca de 45 mil  
pessoas que moram na área sujeita a alagamentos. Na sequência, tanto o poder público 
local quanto o estadual passaram a estudar a implantação de infraestruturas de contenção e 
a possível remoção da população afetada (Rodrigues e Furtado, 2025).

O evento extremo8 vivido pelos moradores do Jardim Pantanal é comum nas cidades 
brasileiras, sendo instrutivo sobre o debate crescente a respeito da vulnerabilidade climática 
no contexto urbano brasileiro (Denaldi e Ferrara, 2018). Eventos climáticos extremos, como 
secas prolongadas, ondas de calor e episódios de precipitação intensa, têm se tornado cada 
vez mais frequentes e severos, como resultado das mudanças climáticas provocadas pela 
emissão de gases de efeito estufa decorrente das atividades humanas (IPCC, 2022). Esse 
agravamento tem contribuído para o aumento dos desastres ambientais, como enchentes, 
deslizamentos de terra e queimadas, gerando impactos significativos sobre a biodiversidade, a 
saúde humana, a economia e o bem-estar social (Seneviratne et al., 2021; Santos et al., 2024; 
Dodman et al., 2022). Isso gera uma demanda por estratégias de adaptação às mudanças 
climáticas, ou seja, o “processo de ajuste de sistemas naturais e humanos ao comportamento 
do clima no presente e no futuro, de forma a evitar danos potenciais e explorar oportunidades”  
(IPCC, 2022).

FIGURA 1
Jardim Pantanal (São Paulo-SP)

Fonte: Foto por William Cardoso, 2025. Disponível em: https://pt.org.br/paulo-teixeira-sobre-enchentes-no-jardim-pantanal-em-sp-cenario-devastador/.

8. Um evento extremo é uma ocorrência dinâmica dentro de um período de tempo limitado que impede o funcionamento 
normal de um sistema ou sistemas (Broska, Poganietz e Vögele, 2020).

https://pt.org.br/paulo-teixeira-sobre-enchentes-no-jardim-pantanal-em-sp-cenario-devastador/
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Entretanto, o risco9 não decorre somente de fatores físicos, mas emerge da interação 
entre o mundo físico e o mundo social: eventos ambientais extremos afetam de forma dife-
renciada populações e territórios específicos (Tobin e Montz, 1997). Argumentamos aqui 
que, nas cidades brasileiras, a vulnerabilidade está profundamente articulada à segregação 
socioespacial. A classe social é um importante determinante do local de moradia da população e 
do seu acesso a oportunidades. Os diferentes estratos de renda se distribuem pelo espaço 
urbano de modo segmentado, sendo que os contingentes de baixa renda ocupam territórios, 
em geral, mais periféricos, mais carentes de infraestruturas e serviços e com maior risco de 
desastres (Denaldi e Ferrara, 2018; Canil et al., 2020).

Esse padrão é mais acentuado no caso dos negros. Eles se concentram ainda mais nesses 
territórios, sendo também mais excluídos das áreas valorizadas. Na região metropolitana 
de São Paulo, a população negra, mesmo de classes sociais mais elevadas, apresenta maior 
concentração em áreas periféricas, ao passo que os bairros mais valorizados do chamado 
quadrante sudoeste contam com mais brancos pobres do que negros de quaisquer classes 
sociais. Há uma tendência à formação de territórios majoritariamente (mas nunca exclusi-
vamente) negros,10 bem como a criação de espaços quase inteiramente brancos nas cidades 
(França, 2017). O impacto da histórica negligência do Estado brasileiro em relação à 
população negra é visível também na fragilidade climática das cidades.11

Neste ensaio, buscamos salientar a importância de tematizar a segregação por classe e 
raça nos estudos e políticas públicas de adaptação climática. Na próxima seção, definimos 
segregação e mostramos que há uma forte associação entre segregação e risco climático no caso 
da cidade de São Paulo. Na sequência, recuperamos o histórico do planejamento ambiental 
que levou à atual forma segregada das cidades brasileiras e, com base em experiências inter-
nacionais, trazemos exemplos de políticas públicas capazes de reduzir a segregação urbana. 
Por fim, argumentamos sobre a importância de compreender e mensurar o fenômeno da 
segregação no planejamento urbano.

2 SEGREGAÇÃO POR RAÇA E CLASSE NA ORIGEM DA FRAGILIDADE 
CLIMÁTICA DAS CIDADES

A segregação socioespacial designa a separação entre grupos sociais no espaço urbano, 
considerando os diferenciais dos locais de moradia de populações distintas. Presume-se que 
quanto maior a distância física dos locais de residência entre esses grupos, maior seria a 
“distância social” entre eles e, portanto, menor a integração. Na medida em que há processos 
de hierarquização de populações por distintos marcadores sociais da diferença, os territórios 
ocupados por elas podem, da mesma forma, ser assinalados por essas hierarquias. Assim, o 
estudo da segregação é também associado aos debates sobre os processos sociais de produção 

9. Risco é definido por Carvalho (2020) como a probabilidade de ocorrência do processo destrutivo multiplicada pela 
consequência social ou econômica advinda desse processo. Envolve a avaliação da probabilidade de ocorrência do processo 
destrutivo, a identificação dos elementos que podem ser afetados por esse processo e a vulnerabilidade desses elementos.
10. A literatura consagrou o termo territórios negros para esses espaços, tanto pelo peso proporcional da população negra 
como pela presença de elementos culturais e instituições ligadas a essas populações. Como aponta Santos (2023), os 
territórios são ainda classificados e hierarquizados, e a racialização de um espaço pode vir tanto da exclusão quanto da 
formação de um enclave de proteção e resistência. É importante notar, entretanto, que outras populações racializadas, como 
indígenas e imigrantes, também estão presentes nesses bairros, e que a lógica de segregação racial igualmente opera na 
criação de distância social para eles.
11. Negros compõem 65% do déficit habitacional no país, o que mostra sua dificuldade de acesso à moradia digna e sua 
maior exposição a riscos (FJP, 2022).
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e reprodução das desigualdades. A segregação é uma dimensão de grande relevância para as 
desigualdades de acesso a políticas públicas, a oportunidades, à exposição a vulnerabilidades 
e a recursos materiais e simbólicos presentes no espaço urbano (França, 2017).

O caso do Jardim Pantanal é revelador da associação entre a segregação e a vulnerabili-
dade climática em São Paulo. Trata-se de um bairro da periferia, no extremo leste paulistano, 
que possui alguns dos piores indicadores sociais da cidade (RNSP, 2024). O bairro concentra 
uma população majoritariamente negra (54,8%, em contraste com a média municipal 
de 37%), um padrão que se repete em outros bairros da região: dos dez distritos com maior 
incidência de desastres,12 nove estão na periferia, além de possuírem uma população negra 
superior à média do município.

GRÁFICO 1
Incidência de desastre na última década, por região (2014-2024)
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Fonte: Defesa Civil da Cidade de São Paulo apud Muniz e Santino (2024).
Elaboração dos autores.

GRÁFICO 2
Porcentagem da população autodeclarada negra, por região (2010)
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Fonte: Censo Demográfico 2010/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística apud Muniz e Santino (2024).
Elaboração dos autores.

São Paulo exemplifica um processo comum nas cidades brasileiras: o processo simultâneo 
de intensificação da segregação e da ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco. 

12. Desastre natural, de acordo com a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), é o resultado do impacto de 
um fenômeno natural adverso sobre um sistema social (comunidade exposta), que causa danos (materiais e humanos) e 
prejuízos (socioeconômicos) que excedem a capacidade dos afetados em conviver com o impacto. Em meios urbanos, os 
mais comuns são as inundações, os alagamentos e os deslizamentos.
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Urbanistas como Rolnik (2022) e Bonduki (1999) apontam que a conformação desigual do 
espaço urbano foi moldada pelo Estado ao longo da segunda metade do século XX. Houve 
uma grande negligência na política de moradia popular, na democratização da terra urbana 
e na provisão de infraestruturas em territórios populares. Com isso, a população de baixa 
renda foi forçada a buscar soluções autônomas e frequentemente precárias de moradia. 
Bonduki aponta que o modelo que ele chama de central desenvolvimentista foi essencial 
para polarizar a cidade:

grassou um intenso processo de especulação imobiliária sem que surgissem ações concretas 
para fazer valer a função social da propriedade urbana, gerando, num quadro de escassez de 
oferta habitacional para a baixa renda, o crescimento das ocupações de terra, da favelização 
e a abertura generalizada de loteamentos, totalmente à margem da legislação. Ergueu-se 
assim em volta de uma pequena parcela da cidade edificada pelos agentes imobiliários 
capitalistas de acordo com a legislação (a cidade legal), uma cidade real, habitada precária 
e predatoriamente por contingentes significativos da população, mas que inexistia perante 
os órgãos públicos que não reconheciam esta cidade produzida espontaneamente por seus 
habitantes (Bonduki, 1999, p. 321).

A expansão desordenada das cidades se deu por meio de loteamentos irregulares e da 
autoconstrução habitacional, em áreas desprovidas de infraestruturas de água, saneamento, 
transportes etc. Essa expansão se direcionou a terras baratas, frequentemente distantes  
e/ou suscetíveis a riscos ambientais. Aqueles que eram expulsos da cidade pela pressão dos 
preços, despejos ou remoções voltaram-se para a ocupação de mananciais, encostas, morros, 
várzeas e outros territórios que não despertavam interesse da produção imobiliária formal. 
Acentuou-se o risco, uma vez que ali foram reunidas populações socialmente vulneráveis, 
em territórios sem serviços básicos, e com exposição a desastres ambientais.

Assim, o mesmo processo histórico que produziu a segregação nas cidades ocasionou a 
vulnerabilização de pobres e negros a agravos ambientais.13 Nesse sentido, embora todos os 
habitantes da cidade sofram, em alguma medida, com enchentes, extremos de temperatura, 
poluição do ar e contaminação dos rios, entre outros, determinados territórios da cidade 
“real” são, em geral, afetados por eventos extremos em proporção muito maior. Nas palavras 
de Denaldi e Ferrara (2018, p. 3, grifo nosso):

o fundamento do debate sobre a desigualdade ambiental das favelas em relação aos demais 
espaços das cidades é a disputa pelo acesso à terra em um contexto de urbanização capitalista, 
em que a crescente valorização imobiliária e concentração da propriedade privada se combinam 
a um histórico de produção e acesso desigual às infraestruturas. A segregação socioespacial 
produzida pela dinâmica do mercado de terras, que prevalece sobre as normas jurídicas, engendra 
desigualdades ambientais.

3 PLANEJAMENTO URBANO E MITIGAÇÃO DA SEGREGAÇÃO
Uma vez que a segregação urbana está associada à vulnerabilidade ambiental, as políticas 
de adaptação urbana devem dar grande atenção a recortes territoriais e à composição social 
das populações afetadas. Isso implica, em primeiro lugar, em medir e avaliar o impacto de 

13. A literatura sobre desigualdades raciais e mudanças climáticas tem mostrado a importância e a magnitude dos impactos 
desiguais do clima e de eventos ambientais em populações negras e indígenas (Instituto Pólis, 2022). Em especial, essa 
literatura propõe aplicar o conceito de racismo ambiental, que traz legibilidade a muitos fenômenos que seriam tidos como 
naturais, mostrando que na origem de diferentes gradientes de exposição aos impactos do clima estão ligados processos 
de racismo estrutural (Herculano, 2006). 
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diferentes iniciativas para aumentar ou diminuir a segregação, e também em repensar inicia-
tivas das políticas fundiária, habitacional, de desenvolvimento urbano e de gestão de riscos.

Inicialmente, é fundamental atentar para o papel central que as remoções cumpriram 
até hoje na segregação urbana. As remoções têm sido um dos instrumentos centrais no 
desenvolvimento das cidades brasileiras, a principal forma pela qual uma parcela da cidade 
real antes negligenciada pelo mercado formal passa a ser incorporada a ele. Para além do seu 
enorme custo humano imediato,14 ao expulsar os ocupantes e dar um novo uso imobiliário 
(ou deixar a terra ociosa), esse processo agrava a segregação (ao mudar a composição de classe 
e de raça) e contribui para o processo de periferização e de ocupação das encostas, fundos 
de vale, mananciais e áreas de risco. Muitas vezes, a remoção é um instrumento deliberado de 
gentrificação,15 como nos casos de retomada de posse de favelas ou de ocupações de prédios 
abandonados localizados em centros urbanos (Cardoso, Aragão e Jaenisch, 2017; Becerril, 
2017). De forma similar, Pucci (2024) demonstra que favelas bem localizadas, em terras 
valorizadas, têm muito mais chances de ser destruídas por incêndios do que favelas periféricas, 
o que é uma versão criminosa e mais violenta do mesmo processo de expulsão. Para diminuir 
a ocorrência de remoções, é necessário desenvolver políticas de regularização fundiária, 
de garantia da segurança de posse e de cumprimento da função social da propriedade em 
núcleos urbanos informais e ocupações.

FIGURA 2
Força policial mobilizada para demolições na Favela do Moinho (São Paulo-SP)

Fonte: Foto por Caio Castor. Disponível em: https://www.labcidade.fau.usp.br/remocao-da-favela-do-moinho-revela-politica-habitacional-que-nao-
atende-as-necessidades-das-pessoas/.

14. O Observatório de Remoções, do Laboratório Espaço Público e Direito à Cidade (LabCidade), da Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade de São Paulo, tem documentado com profundidade as dinâmicas recentes de remoções. Para 
mais informações, conferir: https://www.labcidade.fau.usp.br/biblioteca-observatorio-de-remocoes/.
15. Rolnik (1989) mostra também a importância do instituto da remoção na tarefa da formação dos enclaves brancos. Com 
base em estudo sobre o Rio de Janeiro e São Paulo, a autora mostra como houve esforço deliberado não só de remover a 
habitação popular de bairros preponderantemente negros das zonas centrais, mas também de instituições importantes para 
a sociabilidade dessas populações, como casas de culto de regiões afrobrasileiras, espaços do samba e do funk, mercados 
populares, entre outros. Tratar-se-ia de um “zoneamento racial” na prática.

https://www.labcidade.fau.usp.br/remocao-da-favela-do-moinho-revela-politica-habitacional-que-nao-atende-as-necessidades-das-pessoas/
https://www.labcidade.fau.usp.br/remocao-da-favela-do-moinho-revela-politica-habitacional-que-nao-atende-as-necessidades-das-pessoas/
https://www.labcidade.fau.usp.br/biblioteca-observatorio-de-remocoes/
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Uma política de adaptação demanda também uma política deliberada de diminuição 
das desigualdades territoriais. Aqui cabe distinguir entre dois tipos de iniciativa: em primeiro 
lugar, aquelas orientadas para a universalização de oportunidades, infraestrutura e serviços 
públicos, relativamente ausentes nos territórios de baixa renda. Em segundo lugar, localizam-se 
as iniciativas voltadas para ampliar a diversidade de classe e de raça nas áreas urbanas já 
dotadas de infraestrutura e oportunidades, que são mais resilientes.

O déficit de serviços públicos e infraestrutura é um fator de vulnerabilidade do território. 
A resiliência de sua população depende da adequada provisão de água, coleta de resíduos 
sólidos, acessibilidade, vegetação adequada, infraestruturas de drenagem, entre outros.  
A universalização destes serviços para periferias, comunidades e favelas é fundamental para 
que ocorram menos agravos climáticos, e que estes sejam menos nocivos.

Entretanto, ainda é pouco frequente a utilização de políticas públicas deliberadamente 
voltadas para criar maior diversidade nos territórios valorizados das cidades.16 Isso contrasta 
com políticas públicas de outros países. A política francesa de habitação e desenvolvimento 
urbano tem como uma de suas grandes preocupações a diversidade de classes nos bairros. 
Seu arcabouço legal, como a Lei de Solidariedade e Renovação Urbana (Solidarité et 
Renouvellement Urbains – SRU) e a Lei Lamy, preveem explicitamente que a política urbana 
é uma política de coesão urbana e solidariedade que deve garantir a igualdade dos territórios, 
a integração dos bairros e a mistura da sua composição social. Essas diretrizes se materializam 
por meio de instrumentos que garantem que uma parte significativa (via de regra, 25%) das 
moradias em todos os bairros seja de locação social, subsidiada, para garantir o mix social 
em todos os territórios (Mello e Bezerra, 2025). Esse tipo de diretriz é comum na Europa, 
como mostram os exemplos da Áustria (Cohen, 2025) e da Holanda (Gouvea, 2017).

O caso de Singapura é também instrutivo. O país conta com uma política habitacional 
bastante atuante, com uma intensa produção pública e um significativo parque público de 
aluguel. Há uma diretriz explícita contra a formação de enclaves étnicos, o que implica em 
cotas étnicas na política habitacional, dado que o país é composto por populações indianas, 
malaias e chinesas. Cada conjunto habitacional não pode exceder certo limite na proporção 
de cada etnia, criando assim um alto nível de integração (Chua, 1991).

Nestes casos, os países contam com uma política habitacional robusta, baseada em 
um significativo parque de unidades habitacionais para locação social (a preços módicos), 
conjugada à regulação do parque privado. Isso permite incentivar a diversidade social, tanto 
no âmbito dos empreendimentos quanto dos bairros. Tal cenário contrasta com o caso 
brasileiro, no qual a política de habitação social é quase inteiramente dedicada a subsidiar 
a aquisição da casa própria (Krause, Balbim e Nadalin, 2023). Este tipo de provisão habi-
tacional se dá majoritariamente em periferias, já segregadas. E, mesmo quando a provisão 
é em bairros centrais, há um grande problema na fixação das famílias de baixa renda, já 
que, com frequência, ocorre revenda e despejo da unidade, que retorna ao mercado. 
Nesta situação, a não fixação das famílias originais no imóvel social representa não somente 
um vazamento do subsídio público à aquisição, mas também um retorno à lógica de 
segregação na organização do espaço. A experiência internacional mostra a relevância das 

16. O caso do zoneamento inclusivo, também chamado de Cota de Solidariedade, é instrutivo. Trata-se de uma ferramenta pela 
qual uma parcela dos empreendimentos privados é reservada para habitação de interesse social. É amplamente utilizada 
pelo mundo, mas no caso do Plano Diretor de São Paulo foi esvaziada: tornou-se uma regulamentação que pode ser 
substituída pelo pagamento de um valor em espécie, sem que sejam feitas unidades de habitação de interesse social no 
mesmo empreendimento ou no mesmo território (Tavolari e Nisida, 2023).
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políticas de aluguel social não só para melhorar a provisão habitacional, mas também para 
garantir a diversidade nos territórios. Para além da locação social, seria importante coibir a 
ociosidade de imóveis bem localizados, um fenômeno bastante presente e pouco regulado  
(Nadalin, 2010), assim como utilizar o Termo Territorial Coletivo (TTC)17 para garantir a 
fixação dos beneficiários da política habitacional.

Por fim, notamos a importância de tematizar explicitamente a segregação de classe e 
raça, para impedir que as políticas de adaptação se dediquem somente a proteger a cidade 
formal, ou os enclaves valorizados, ocupados majoritariamente por população branca e de 
alta renda. Como apontam Rice et al. (2020), há a tendência de se concentrar investimentos 
em infraestrutura urbana nessas regiões, ampliando desigualdades. Essa visão está ligada 
a um ambientalismo romântico e excludente, e se manifesta em propostas de criação de 
ecodistritos e cidades inteligentes que não possuem a pretensão de universalizar a resiliência 
para toda a cidade, mas, sim, proteger e valorizar o enclave. Para Cohen (2025), esta é uma 
situação na qual a segregação se converte em um eco-apartheid.

Percebe-se que, frequentemente, argumentos ambientais são mobilizados para ações 
higienistas, justificando remoções forçadas e maior periferização.	Denaldi e Ferrara (2018) 
relatam a utilização de instrumentos ambientais para legitimar a remoção de favelas no Rio 
de Janeiro e a gentrificação de territórios.

Prevalece a utilização do discurso ambiental pela sociedade, setores governamentais e judiciário, 
com intuito de promover ou manter a segregação socioespacial e atender aos interesses do mercado 
imobiliário em detrimento do interesse social. Compans (2007) relata que a Prefeitura do Rio de 
Janeiro, na década de 1990, flexibilizou a legislação municipal para viabilizar a implantação 
de condomínios residenciais pelo mercado imobiliário no mesmo setor urbano da cidade que 
determinava a remoção das favelas. A autora afirma que a ofensiva contra os moradores de 
favelas teve significativa participação do Ministério Público Estadual por meio da Promotoria 
de Meio Ambiente, motivada pelas denúncias de um jornal (Denaldi e Ferrara, 2018, p. 4).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise da segregação urbana no Brasil, em suas dimensões de classe e de raça, é bastante explo-
rada na literatura (França, 2017; Villaça, 2009; Feitosa, 2005). Os estudos mais recentes 
têm mobilizado metodologias sofisticadas, com a justaposição de diferentes índices, mapas e 
modelos capazes de captar diferentes aspectos e detalhes do fenômeno. Com isso, é possível 
observar maior granularidade territorial e resolução temporal, e inclusive transcender a 
dimensão habitacional, revelando a segregação nos deslocamentos e contatos (Lisboa, Feitosa 
e Barros, 2023; Liao et al., 2025).

No entanto, ainda há pouco diálogo entre estas análises e métodos e a proposição e o 
desenho de políticas públicas de desenvolvimento urbano.18 Como determinado empreen-
dimento do Programa Minha Casa, Minha Vida impacta a segregação de um território? 
Em que medida ações de despejo contribuíram para mudar o perfil de um bairro? O que 

17. O TTC é um instrumento que determina que um imóvel é de propriedade comum de um grupo de moradores, com 
foco no uso para moradia ou produção, e desincentiva a venda dos lotes ou unidades individuais com fins de ganhos por 
valorização imobiliária. Tal instrumento foi concebido nos Estados Unidos por organizações ligadas à luta por direitos civis 
da população negra, preocupadas em evitar a expulsão de fazendeiros e a gentrificação urbana (Gould, 2022).
18. O projeto Acesso a Oportunidades, do Ipea, é uma exceção. A iniciativa tem produzido estudos a respeito da 
acessibilidade urbana a serviços e empregos com diferentes recortes demográficos, como exemplificado em estudo que 
mede a desigualdade de acesso a serviços de saúde por raça e renda (Tomasiello et al., 2023).



111boletim regional, urbano e ambiental | 35 | Edição Especial COP30 2025

ocorre com a composição social de um perímetro de Operação Urbana Consorciada após a 
valorização imobiliária? As Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis)19 são capazes de evitar 
a gentrificação em uma área central? Estas são só algumas perguntas a respeito da interseção 
entre segregação e políticas urbanas cujas respostas podem ser fundamentais para se pensar 
soluções para os impactos desiguais das mudanças climáticas sobre diferentes grupos sociais.

Conforme visto, políticas de desenvolvimento urbano em certos países têm como 
objetivo explícito criar maior mistura social nos bairros urbanos. Para tanto, mobilizam 
instrumentos habitacionais, urbanísticos e fundiários que garantem maior democratização 
do espaço urbano e da moradia, como locação social e termo coletivo territorial. Estas também 
devem ser pensadas como formas de criar mais resiliência urbana: são instrumentos impor-
tantes de adaptação climática.

A título de conclusão, recomenda-se que as políticas urbanas sejam formuladas com o 
objetivo explícito de promover a redução da segregação e gerar maior integração social, não 
apenas pela grande relevância da questão da segregação para o contexto geral dos princípios 
de igualdade e de desenvolvimento humano delimitados pela Constituição de 1988, mas 
também pela necessidade de tratarmos as questões urbanas com políticas eficazes e infor-
madas por evidências. É recomendável que o poder público passe a monitorar e a avaliar as 
políticas também no que tange aos impactos sobre indicadores de segregação socioespacial, 
tendo em vista aprimorar os resultados da intervenção e fazer o melhor uso do recurso público 
disponível. A análise da segregação é bem-vinda ao longo de todo o ciclo da política pú-
blica – antes, durante e depois –, e se mostra necessária tanto para lidar com iniciativas que 
incidam sobre a regulação do espaço urbano (a exemplo da formulação de planos diretores, 
leis de zoneamento etc.) quanto para a aplicação de políticas urbanas de caráter setorial, 
como habitação, mobilidade urbana, resiliência e prevenção a desastres.
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